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Convenente deseja 
realizar uma ação 
pública relacionada 
ao edital

Concedente 
recebe propostas

Concedente divulga 
anualmente no 
SICONV sua relação 
de programas

Aceite

Celebrado o convênio, 
convenente fica 
obrigado a prestar 
contas dos recursos 

Lançamento 
de edital

Inscreve 
proposta

Assina-se:
▪ Termo de convênio
▪ Contrato de repasse

Obrigação 
gerada 

Critérios:
▪ Conveniência
▪ Oportunidade
▪ Requisitos fiscais

Aceite

Análise

CAUC: emprego e principais funcionalidades



CAUC: emprego e principais funcionalidades
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CAUC

FUNÇÃO

Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias, 
instituído pela IN nº 2/2012 em substituição ao antigo Cadastro 
Único de Convênio (a sigla CAUC foi mantida).
→IN nº 1/2017 (alterada pela IN nº 1/2018)

Facilitar o processo de verificação de parte dos requisitos fiscais 
para a celebração de convênios com a União. Dos 21 requisitos, 13 
são refletidos no CAUC.

Impedimento temporário no período de 3 meses que antecedem as 
eleições (art. 73, inciso VI, da Lei nº 9.504/1997).



CAUC: emprego e principais funcionalidades
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FACULTATIVO

A comprovação dos requisitos fiscais também pode ser feita sem o
auxílio do CAUC, mediante a apresentação da respectiva
documentação impressa junto ao órgão responsável.

STN

A STN é responsável por 5 dos requisitos apresentados no CAUC. Os
demais requisitos apresentados são espelhos de registos disponíveis
em sistemas de informações geridos por outros órgãos do Governo
Federal.

Instrução Normativa nº 1/2017
Art. 1º - Fica instituído o Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias 
- CAUC, de caráter facultativo (...)
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Transferências destinadas a:
▪ Ações de saúde, educação e assistência social (art. 22, §12);
▪ Ações sociais ou ações em faixa de fronteira (art.22, §13).

Exceções

Quando 
Comprovar

No momento da assinatura do instrumento, ou de seus aditivos de 
valor.

Qual CNPJ?
• Administração Direta: CNPJ Principal e CNPJ convenente, caso não

seja o principal (art. 22, §7°, I da PIM 424/2016);
• Administração Indireta: Apenas CNPJ convenente (art. 22, §7°, II).

Comprovação dos Requisitos Fiscais
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Comprovação dos Requisitos Fiscais

LDO 2018

• Alterou o fluxo do processo de celebração de convênios e instrumentos congêneres 
com municípios de até 50 mil habitantes;

• Para execução do orçamento de 2018, a inadimplência no CAUC não mais impede a 
assinatura de instrumentos e emissão dos respectivos empenhos;

• A comprovação é efetuada na liberação da primeira parcela ou parcela única dos 
recursos financeiros.



1.1 Regularidade quanto a 
Tributos, a Contribuições 
Previdenciárias Federais e à 
Dívida Ativa da União

Requisitos Fiscais Refletidos no CAUC

REQUISITO FISCAL

Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da 
União

COMPROVAÇÃO 

Vencimento 
constante na 
certidão

VALIDADE

1.3 Regularidade quanto a 

Contribuições para o FGTS

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF

Vencimento 
constante na 
certidão

1.4 Regularidade em relação à 

Adimplência Financeira em 

Empréstimos e Financiamentos 

concedidos pela União

Informação prestada pela 
STN

Diário

1.5 Regularidade perante o 

Poder Público Federal

Informação do cadastro 
mantido no SISBACEN Diário 

Abrange todos os órgãos e 
fundos públicos da 
administração direta.



Requisitos Fiscais Refletidos no CAUC

REQUISITO FISCAL COMPROVAÇÃO VALIDADE

2.1 Regularidade quanto à 

Prestação de Contas de Recursos 

Federais Recebidos 

Anteriormente

Consulta ao SIAFI e/ou ao 
SICONV

Diário

3.1 Publicação do Relatório de 
Gestão Fiscal (RGF)

SISTN: Até 2014
SICONFI: A partir de 2015

Quadrimestral 
(30/5, 30/9, 30/1) 
ou Semestral 
(30/7, 30/1)

3.2 Publicação do Relatório 
Resumido de Execução 
Orçamentária ( RREO)

SISTN: Até 2014
SICONFI: A partir de 2015

Bimestral (30/3, 
30/5, 30/7, 
30/9, 30/11 e 
30/1)

3.3 Encaminhamento das 

Contas Anuais

SISTN: Contas até 2012
SICONFI: A partir de 2013

Anual
Municípios: 30/4
Estados e DF: 31/5

3.4 Encaminhamento da Matriz 

de Saldos Contábeis
SICONFI Mensalmente

Novo item, exigível para: 
• Estados e capitais: 

Janeiro/2018
• Demais entes: 

Janeiro/2019

Em breve passará a refletir 
informações dos anexos 
de Educação e Saúde, 
apresentados ao FNDE e 
ao Ministério da Saúde, 
respectivamente. 



Requisitos Fiscais Refletidos no CAUC

REQUISITO FISCAL DOCUMENTAÇÃO VALIDADE

4.1 Exercício da Plena 

Competência Tributária

SISTN: Até 2014
SICONFI: A partir de 2015

Anual
Municípios: 30/4
Estados e DF: 31/5

4.2 Aplicação Mínima de 

Recursos em Educação
Extrato do SIOPE

Anual
30/01

4.3 Aplicação Mínima de 

Recursos em Saúde
Extrato do SIOPS Diária

4.4 Regularidade Previdenciária

Certificado de Regularidade 
Previdenciária – CRP expedido 
pela Secretaria de Políticas de 
Previdência Social do MPS

Vencimento 
constante no 
certificado 



Novos Itens – CAUC 

Requisito Alterações trazidas pela PIM 424

Disponibilização de informações e dados 
contábeis, orçamentários e fiscais 
conforme periodicidade, formato e 
sistema estabelecidos pelo órgão central 
de contabilidade da União

Nova exigência constante da PIM 424 (Art. 22, XIX)

→ Item 3.4 – Encaminhamento da Matriz de Saldos Contábeis
→ Exigível para Estados e Capitais. A partir de janeiro de 2019, para 
todos os entes da federação

Ausência de concessão ou de 
manutenção de incentivos fiscais, por 
Estados ou Distrito Federal, em 
desacordo à Lei Complementar nº 24, de 
7 de janeiro de 1975

Nova exigência constante da PIM 424 (Art. 22, XXI)

→ Apenas para Estados e DF
→ No CAUC, a partir de Julho/2018

Encaminhamento das informações 
necessárias para a constituição do 
registro eletrônico centralizado e 
atualizado das dívidas públicas interna e 
externa de que trata o § 4º do art. 32 da 
Lei Complementar nº 101, de 2000.

Nova exigência constante da PIM 424 (Art. 22, XX)

→ CDP/SADIPEM
→ No CAUC, a partir de Janeiro/2019
→ COMUNICADO Nº 31/2018: inexigibilidade temporária deste 
requisito



Novos Itens – CAUC 

Requisito Alterações trazidas pela PIM 424

XI - inexistência de vedação ao recebimento 
de transferência voluntária por 
descumprimento de limites, em 
atendimento ao disposto no art. 23, § 3º, e 
art. 25, inciso IV, alínea "c", da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, de cada 
um dos Poderes e órgãos elencados no art. 
20 da mesma Lei Complementar.

→ Operações de crédito, inclusive por antecipação de receita
→ Anexo 04 do RGF
→ No CAUC, a partir de 2019.



Novos Itens – CAUC 

Requisito Alterações trazidas pela PIM 424

XIV- comprovação de que as Despesas de 
Caráter Continuado Derivadas do Conjunto 
das Parcerias Público-Privadas já 
contratadas no ano anterior limitam-se a 
5% (cinco por cento) da receita corrente 
líquida do exercício e se as despesas anuais 
dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos 
subsequentes limitam-se a 5% (cinco por 
cento) da receita corrente líquida projetada 
para os respectivos exercícios.

→ Limite de PPP/RCL
→ Anexo 13 do RREO
→ No CAUC, a partir de 2019.
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Qual extrato devo emitir?



17

Para celebração de Transferências Voluntárias:
a) Opção I, caso o instrumento seja celebrado em 
nome do órgão "CNPJ principal" do ente federado;
b) Opção IV, caso o instrumento seja celebrado por 
outros órgãos da administração direta que não o 
órgão "CNPJ principal"; ou
c) Opção III, caso o instrumento seja celebrado por 
entidade da administração indireta.

Para celebração de parcerias com Organizações da 
Sociedade Civil (OSC), deverá ser emitido o extrato na 
opção VI;

Para análise de operação de crédito ou garantia da 
União, deverá ser utilizado o extrato na opção II.

A opção V é apenas para fins de transparência.
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Perguntas Frequentes

Item Desativado

Sistema Originário

Correção de Inadimplências

A correção de qualquer pendência deve ser solicitada diretamente ao órgão responsável pela 
informação de cada item contemplado no CAUC. 



Perguntas Frequentes

Atualização CAUC

Após a atualização das informações desses outros sistemas, o CAUC apresentará a informação 
atualizada no dia posterior à correspondente alteração. O CAUC não recebe certidões. 

Inclusão de Órgãos, Entidades e OSCs

Órgão: RFB → Automático
Entidade: Solicitação à STN, por meio de ofício
OSC: SICONV → Automático

Exclusão de Órgãos, Entidades e OSCs

IN STN Nº 1/2017: solicitação à STN, que verificará convênios ativos, inadimplências nos itens 
1.3, 1.4, 1.5 e 2.1.
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▪ A IN Nº 1/2017 disciplina a coleta e o fornecimento de informações acerca de
requisitos fiscais dos Estados, do Distrito Federal e de Municípios para a
realização de transferências voluntárias e institui o CAUC.

▪ Foi alterada para refletir mudanças trazidas pela Portaria Interministerial nº
451/2018 e pela Portaria STN n° 55/2018.

Alteração da Instrução Normativa STN nº 1/2017



46

Principais mudanças:

• Alteração do nome de itens do CAUC que requerem "Encaminhamento" em vez de
"Publicação", conforme Portaria STN n° 55/2018 e Portaria STN n° 896/2017;

• Inclusão do item 3.4 – MSC;

• Inclusão do requisito de incentivos fiscais para refletir alteração da PIM 424/2016
pela PIM 451/2017;

• Item 3.2: SIOPE e SIOPS (Anexos Educação e Saúde).

Alteração da Instrução Normativa STN nº 1/2017



Responsabilidade de Ex-Gestores
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▪ A PIM MP/MF/CGU 424/16 prevê a suspensão de
inadimplências decorrentes da não prestação de contas
de convênios, desde que sejam adotadas as medidas
adequadas.

▪ Contudo é importante notar que essa salvaguarda só se
aplica às inadimplências decorrentes da não prestação de
contas das transferências voluntárias, que se refletem no
sequencial 2.1 do CAUC.

2.1 Regularidade quanto à Prestação 

de Contas de Recursos Federais 

recebidos anteriormente



Responsabilidade de Ex-Gestores

▪ O art. 59 da PIM MP/MF/CGU 424/16 dispõe que a autoridade competente suspenderá
imediatamente o registro da inadimplência se:

48

1. O administrador seja outro que não o faltoso;

2. As justificativas que demonstrem o impedimento de prestar
contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio
público sejam apresentadas ao concedente;

3. A instauração de tomada de contas especial seja solicitada pelo
novo administrador ao concedente;

4. Sejam inseridos os documentos que contenham as justificativas
e medidas adotadas no SICONV.







Felipe Guerra de Figueiredo

Coordenação-Geral de Análise e Informações das Transferências Financeiras 
Intergovernamentais - COINT 

Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais - SURIN

Obrigado!


